
 
ANEXO III 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2011 

( Art. 4o,  § 3o ,  da Lei Complementar no 101, de 2000 ) 
 

Em conformidade com a Lei Complementar Nº101, de 04 de maio de 
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Diretrizes Orçamentárias Anual 
deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos 
contingentes e de outros riscos capazes de afetar as contas públicas no 
momento da elaboração do orçamento. 
 

Para efeito deste Anexo, o principal tipo de risco a ser considerado é o 
risco orçamentário que diz respeito à possibilidade das receitas e despesas 
projetadas na elaboração do projeto de lei orçamentária anual não se 
confirmarem durante o exercício financeiro.  
 

No caso das receitas, os riscos se referem a não concretização das 
situações e parâmetros utilizados na sua projeção. No caso da despesa, o risco 
é que se verifiquem variações no seu valor em função de mudanças 
posteriores à alocação inicialmente prevista na Lei Orçamentária. 
 

O principal risco que poderá afetar o cumprimento das metas está 
diretamente relacionado com eventuais frustrações no cenário econômico, 
podendo ter impacto importante no comportamento da arrecadação direta das 
receitas tributárias, notadamente o ICMS e das receitas de transferências, em 
especial o Fundo de Participação dos Estados. 

 
As duas principais variáveis que balizaram a projeção das receitas para 

o exercício de 2011 foram a taxa estimada de crescimento do PIB (nacional e 
estadual) e a inflação. Alterações negativas nessas variáveis certamente 
afetarão o montante previsto para as receitas do Estado.  

 
Outro fator de risco é a taxa de câmbio, considerando que cerca de 

45,0% da dívida estadual está vinculada em moeda estrangeira, o que poderá 
provocar alterações significativas nos montantes previstos para a amortização 
e juros da dívida.  

 
Outros riscos estão relacionados às calamidades públicas, em especial 

os estilos prolongados que regulamente assolam o Estado em intensidades 
variáveis, e enchentes que demandam ações emergenciais do Estado.    

 
O acontecimento de forma isolada ou concomitante destes riscos 

causará impactos diversos, que vão desde a retração de receitas ao aumento 
das despesas de caráter emergencial e outras vinculadas ao pagamento da 
dívida pública em moeda estrangeira. Como forma de minimizar e equacionar o 
problema serão adotadas medidas de redução das despesas discricionárias ou 
de utilização da reserva de contingência, visando garantir o atingimento das 
metas fiscais do período. 

 



O quadro a seguir estima o impacto sobre as receitas, em função de 
variações negativas no índice de inflação e no crescimento do PIB estadual, 
como também o aumento da despesa com o serviço da dívida pela 
desvalorização da moeda Real em relação à moeda Dólar Americano, assim 
como as providências que deverão ser tomadas visando garantir o 
cumprimento das metas estipuladas. 
  

 
ESTADO DO CEARÁ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

 DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2011 

 
R$ milhares

Descrição Valor Descrição Valor
Impacto sobre as receitas próprias 
da administração direta em 
decorrência da redução da 
atividade econômica (crescimento 
do PIB de 4%) ,e queda na 
inflação projetada para 2010 em 
1%

             262.862 

Redução das despesas 
de natureza 
discricionária.

            262.862 

Variação na taxa de câmbio, de 
R$/US$ 1,86 para R$/US$2,30 
que pode determinar o aumento da 
despesa com o pagamento do 
serviço da dívida externa.

             109.980 

Abertura de Crédito 
Adicional a partir da 
Reserva de 
Contingência             109.980 

Situações de calamidade pública e 
emergência

               50.000 

Abertura de Crédito 
Adicional a partir da 
Reserva de 
Contingência e Redução 
das despesas de 
natureza discricionária

              50.000 

Fonte: SEPLAG
Portaria STN nº 462, de 2009
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